
PROJETO DE LEI N° 068/2024, DE 29 DE JULHO DE 2024. 

 

ALTERA A REDAÇÃO DO INCISO III E DO 

PARÁGRAFO 7º DO ARTIGO 13, DA LEI 

MUNICIPAL Nº 096, DE 29 DE SETEMBRO DE 

2006, QUE REESTRUTUROU O REGIME 

PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 

SERVIDORES EFETIVOS DO MUNICÍPIO DE 

CANDELÁRIA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

NESTOR RUBEM ELLWANGER, Prefeito Municipal de Candelária, Estado do Rio 

Grande do Sul, FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona e 

promulga a seguinte Lei: 

 

Art.1.º - Fica alterado o Inciso III, do Artigo 13 da Lei Municipal n.º 096, de 29 de setembro de 

2006, que passará a vigorar com a seguinte redação: 

 

                   “Art. 13. (...)         

III – a contribuição previdenciária, de caráter compulsório, de todos os Órgãos e 

Poderes do Município, incluídas suas autarquias e fundações, na razão de 14,00% 

(quatorze por cento), incidentes sobre a base de contribuição dos servidores ativos 

do Quadro Geral e servidores ativos vinculados à Secretaria da Saúde, e na razão 

de 15,89%, incidentes sobre a base de contribuição dos servidores ativos 

vinculados à Secretaria de Educação, todos em disponibilidade remunerada;” 

 

Art.2.º - Fica alterado o § 7.º do Artigo 13 da Lei Municipal n.º 096, de 29 de setembro de 2006, 

que passará a vigorar com a seguinte redação: 

 

                   “Art. 13. (...)         

                   § 7.º Adicionalmente à contribuição previdenciária patronal prevista no inciso III, 

todos os Órgãos e Poderes do Município, incluindo suas autarquias e fundações, a 

título de recuperação do déficit atuarial, contribuirão na forma de alíquotas 

incidentes sobre a totalidade da remuneração de contribuição dos servidores 

ativos vinculados à Secretaria de Educação e Secretaria da Saúde, na razão de 

46,12% (quarenta e seis inteiros e doze centésimos por cento) e 15,87% (quinze 

inteiros e oitenta e sete centésimos por cento), respectivamente, e aportes mensais 

relativos aos servidores do Quadro Geral, de acordo com a Avaliação Atuarial 

Anual e com o Anexo I desta lei.”  

 

Art.3.º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando a Lei Municipal n.º 

1.806, de 09 de dezembro de 2020 e a Lei Municipal n.º 2.104, de 14 de setembro de 2023. 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CANDELÁRIA 

29 de julho de 2024. 

 

 

 

NESTOR RUBEM ELLWANGER 

Prefeito Municipal 



Anexo I 

 

Plano de amortização – Quadro Geral 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



JUSTIFICATIVA 

 

Trata-se de projeto de lei de alteração do Plano de Custeio Normal e Suplementar de 

amortização do déficit atuarial do Regime Próprio Previdência Social - RPPS do Município, em 

decorrência da avaliação atuarial realizada em 2024, cujo Parecer Atuarial, segue em anexo. 

 

Este Plano de Amortização representa a previsão, em lei específica, da forma como o 

Ente irá amortizar o déficit encontrado na Avaliação Atuarial e a opção é instituir um plano 

misto, com alíquotas e aportes, separados por função desempenhada no Município. 

 

Esta forma de amortização se mostra a mais adequada à situação financeira, 

orçamentária e fiscal do Município e atende à legislação específica sobre organização e 

funcionamento dos RPPS.   

 

Para que o RPPS e o Município fiquem regulares quanto ao princípio do Equilíbrio 

Financeiro e Atuarial, submete-se a esta Casa o presente Projeto de Lei para apreciação. 

 

Registramos, por fim, que o projeto está acompanhado do impacto 

financeiro/orçamentário. 

 

Diante do exposto, Senhor Presidente e demais pares dessa Casa, solicitamos que este 

projeto de lei seja apreciado e aprovado, em caráter de urgência, para que possa ser viabilizada a 

alteração proposta.  
 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CANDELÁRIA 

29 de julho de 2024. 

 

 

 

NESTOR RUBEM ELLWANGER 

Prefeito Municipal 

 


